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PROCESSO N.º 70082720160 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE URUGUAIANA E CÂMARA DE VEREADORES DE URUGUAIANA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar Municipal n.º 13/2017 de Uruguaiana, que cria a taxa de turismo. Ausência de critérios de divisibilidade e especificidade, essenciais à caracterização de tal tributo. Contraprestação por serviços indivisíveis, prestados à coletividade. Exigência de pagamento de tributo de apenas alguns turistas. Tratamento desigual entre as partes que se encontram em situação equivalente. Violação ao princípio da igualdade tributária. Afronta aos artigos 8º, “caput”, e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, assim como aos artigos 145, inciso II, e 150, inciso II, ambos da Constituição Federal. Precedentes jurisprudenciais. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Complementar n.º 13, de 29 de setembro de 2017, do Município de Uruguaiana, que acresce dispositivos na Lei n.º 2.413, de 20 de dezembro de 1993, e cria a Taxa de Turismo – TT – no Município de Uruguaiana e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, assim como aos artigos 145, inciso II, e 150, inciso II, ambos da Constituição Federal (fls. 04/25). Juntados documentos (fls. 26/177).
A petição inicial foi recebida (fls.183/185).

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, postulou a manutenção do ato normativo, com base no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fls. 207/208).

A Câmara Municipal de Vereadores de Uruguaiana, devidamente notificada, prestou informações, aduzindo que o ato normativo impugnado tramitou em obediência aos ritos constitucionais e legais, especialmente o Regimento Interno da Casa Legislativa (fls. 211/212 e documentos das fls. 213/251).
O Senhor Prefeito Municipal de Uruguaiana, por sua vez, ainda que devidamente notificado, quedou silente (certidão da fl. 252).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que o Senhor Prefeito Municipal de Uruguaiana, mesmo notificado, permaneceu silente, ao passo que a Câmara Municipal de Vereadores de Uruguaiana limitou-se a afirmar que a lei municipal impugnada obedeceu aos ditames legais e constitucionais. 
Cabe, então, reiterar os argumentos apresentados na inicial, os quais não foram rechaçados.
Acerca da temática em exame, a Lei Complementar n.º 13/2017 de Uruguaiana cria a taxa de turismo em âmbito municipal. 

Ocorre que, assim dispondo, o legislador municipal criou tributo em desacordo com autorização constitucional. 
A Constituição Federal, em seu artigo 145, atribui competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para instituírem impostos, taxas e contribuições de melhoria, especificando, desde logo, no que tange às taxas, a sua respectiva hipótese de incidência, dispondo, no inciso II, que:

Art. 145 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

[...].

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

[...].
Como corolário, têm os Municípios competência para instituir taxas – prestações pecuniárias compulsórias, instituídas em lei – em razão do exercício de seu poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços públicos específicos e divisíveis por eles prestados ou postos à disposição do contribuinte.

No entanto, importa registrar que as taxas são cobradas em decorrência de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atuação estatal específica prestada ao contribuinte.
Nessa perspectiva, referida exação decorre da prestação ou da colocação à disposição de um serviço ao contribuinte, devendo ele ser específico e divisível, consoante os ditames do artigo 145, inciso II, da Carta Federal, já transcrito, reprisados no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

[...].

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

[...].

O Código Tributário Nacional, por sua vez, ao estabelecer as normas gerais em matéria tributária, nos termos do artigo 146, inciso III, da Constituição Federal, delimitou a expressão serviço público específico e divisível efetivamente utilizado ou posto à disposição do contribuinte, dispondo que:

Art. 79 - Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Vale rememorar que tais diretrizes constitucionais são de observância obrigatória pelos Municípios, por força do princípio da simetria, insculpido no artigo 8º da Carta Gaúcha, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 
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, específicos seriam os serviços destinados a determinadas categorias de usuários, diversamente dos genéricos, que são prestados, ou postos à disposição, em caráter geral para toda a coletividade.
De outra sorte, divisíveis são os serviços passíveis de individualização e mensuração dos respectivos usuários. 

Feitos tais aportes, consoante se extrai da leitura do artigo 80-A da Lei Municipal n.º 2.413/1993, alterado pelo artigo 2º da Lei Complementar Municipal n.º 13/2017, ambas de Uruguaiana, verifica-se que a taxa de turismo será devida pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de informação, guia e atendimento disponibilizado aos turistas. 
Por outro lado, o artigo 80-B da Lei Municipal n.º 2.413/1993, alterado pelo artigo 2º da Lei Complementar Municipal n.º 13/2017, ambas de Uruguaiana, estabelece que o sujeito passivo da obrigação tributária é o hóspede da rede hoteleira – assim entendida como todos os hotéis, pousadas, resorts e similares –, não residente ou domiciliado no município.
Em sendo assim, verifica-se claramente que a taxa de turismo de que trata a Lei Municipal Complementar n.º 13/2017 de Uruguaiana não preenche os requisitos estabelecidos no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, para que possa ser exigida, uma vez que não apresenta os critérios da divisibilidade e da especificidade, essenciais à caracterização de tal tributo.
Em tais condições, a taxa em exame não pode ser mantida, tendo em vista que revela uma contraprestação por serviços indivisíveis, prestados à coletividade, e não apenas aos turistas que se hospedam em hotéis ou similares, o que acabar por violar o conceito constitucional atribuído às taxas, para as quais se exige serviços prestados uti singuli.

Mostra-se evidente, assim, o desrespeito aos balizamentos constitucionais para a instituição de taxas.

Por outro lado, a norma ora questionada, ao exigir o pagamento do tributo de apenas alguns turistas (hóspedes da rede hoteleira), acarreta tratamento desigual entre as partes que se encontram em situação equivalente, mostrando-se, em razão disso, claramente dissonante da diretriz constitucional da isonomia. 

Isso porque nem todas as pessoas que se encontram alojadas em hotéis estão na qualidade de turista e nem todos os turistas se encontram hospedados na rede hoteleira.
Assim, ao onerar apenas os turistas hospedados em hotéis e similares, olvida-se o legislador municipal que os turistas não usuários de tais estabelecimentos e até mesmo os moradores locais também se beneficiam dos serviços públicos referidos na lei questionada, não se mostrando razoável que somente daqueles seja exigido o pagamento de taxa. Além disso, a exação onera indevidamente quem se encontra no Município por outros motivos e tem que se valer dos alojamentos elencados na lei de regência.

Tal regulamentação, por isso, acaba por vulnerar flagrantemente o princípio da igualdade tributária.

O artigo 150, inciso II, da Constituição Federal, que consubstancia, conforme expressamente previsto, norma de observância obrigatória pelos entes federativos, preconiza:

Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...).

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

(...).

Ora, se a taxa de turismo em análise visa a remunerar um serviço prestado ou posto à disposição de turistas, verifica-se manifesto desrespeito ao princípio da igualdade tributária na conformação do tributo pela lei de regência, seja por exclusão indevida, ao não onerar os turistas que não se valem da rede hoteleira, seja por inclusão indevida, ao onerar os hóspedes da rede hoteleira que tenham viajado ao Município por outras razões (trabalho, atendimento médico, estudo etc.).

Resta evidenciada, desse modo, ofensa ao sistema tributário vigente, na esteira de remansosa jurisprudência pátria, que aqui vai reiterada, a fim de evitar tautologia. 
Desta feita, a ação merece procedência.
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos lançados na inicial, requer seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 13, de 29 de setembro de 2017, do Município de Uruguaiana, por afronta aos artigos 8º, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, assim como aos artigos 145, inciso II, e 150, inciso II, ambos da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 05 de novembro de 2019.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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